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O discurso de abertura
Discurso do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva,
na 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação

Brasília-DF, 16 de novembro de 2005

Meu caro Sérgio Rezende, ministro da Ciência e Tecnologia,

Meu caro Luiz Furlan, ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio,

Meu caro Ciro Gomes, ministro da Integração Nacional,

Meu caro ex-ministro e deputado Eduardo Campos, nosso deputado federal,

Deputados Gonzaga Patriota, Damião Feliciano, Julio Semeghini e Salvador 

Zimbaldi,

Senhoras e senhores reitores aqui presentes,

Meu caro Carlos Aragão, secretário geral da 3ª Conferência Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação,

Senhoras e senhores participantes da 3ª Conferência Nacional de Tecnologia e 

Inovação,

Jornalistas,

Amigos e amigas,
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3ª Conferência Nacional de C,T&I

O Brasil entrou num novo ciclo de desenvolvimento, com inclusão social, que 

precisa cada vez mais de conhecimento e inovação tecnológica. 

Hoje, mais do que em qualquer outra época, nenhum país do mundo consegue 

avançar sem valorizar e investir seriamente em Ciência e Tecnologia.

Nós sabemos que o principal objetivo desta 3ª edição da Conferência Nacional 

de Ciência, Tecnologia e Inovação é demonstrar como os conhecimentos que 

produzimos no Brasil, nessas áreas, podem promover o desenvolvimento de 

forma soberana e sustentável.

E esta Conferência acontece exatamente um ano após o lançamento da nossa 

Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior e da vigência da Lei de 

Inovação, instrumentos fundamentais para a pesquisa científica no Brasil. 

A comunidade de cientistas brasileiros – cerca de 50 mil pesquisadores – já é 

responsável por 1,7% da produção acadêmica mundial em revistas especia-

lizadas. Somente em 2004, 14.920 artigos foram publicados por brasileiros 

e brasileiras, um aumento de 15% em relação ao ano anterior. Já ocupamos, 

hoje, o 17º lugar na lista dos países que mais produzem conhecimento cien-

tífico e tecnológico.

Para consolidar e melhorar ainda mais essa posição, estamos investindo 597 

milhões de reais em bolsas de formação e de pesquisa em 2005, o que repre-

senta um incremento de 54,6% em relação ao ano de 2002. Cinqüenta e 

duas mil bolsas estão sendo concedidas, sendo 7.200 de doutorado, 7.700 

de mestrado e 21.500 de iniciação científica. Isso significa um crescimento 

de mais de 11% sobre 2003. Nas bolsas de doutorado o aumento foi de 

26,3% e entre as bolsas de mestrado de 37,5%. 
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Síntese das conclusões e recomendações

Este ano, o Brasil estará formando 9.500 doutores, número que aumentará 

para 10.600 em 2006. Teremos, assim, superado a meta de formação de 10 

mil doutores por ano, ao final do nosso governo. 

E onde estará o mercado de trabalho para esses profissionais? Ele está sendo 

ampliado com os incentivos para a contratação de mestres e doutores por 

empresas privadas, assegurados na Lei de Inovação, e pelo crescimento de 

vagas na área acadêmica. 

Vocês sabem que, até 2006, nós criaremos 36 novos pólos universitários, 

quatro universidades federais novas, cinco que foram transformadas em 

universidades e 27 extensões de universidades federais pelo interior do país. 

Já inauguramos e já fomos anunciar a de Garanhuns, a de Caruaru, esta 

semana fui anunciar a de Teófilo Otoni, no Vale do Mucuri. E nós preten-

demos, ainda este ano, fazer uma semana de inauguração e o lançamento 

de pedras fundamentais das novas extensões das universidades federais, para 

que elas possam ocupar de forma mais justa o território nacional, dar possibi-

lidade à gente mais pobre, do interior, de não ter que mudar de estado e de 

cidade para ter acesso à universidade. E eu estou certo de que a disposição 

do Ministério da Educação é de, até o meio do próximo ano, a gente ter 

concluído, sobretudo, as que vão ser universidades, a Tecnológica do ABC, a 

do Paraná, a do Recôncavo Baiano e a de Dourados, que são pólos extrema-

mente importantes para o surgimento de novas universidades no Brasil. 

Os recursos empenhados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico passaram de 343 milhões de reais em 2002 para 581 milhões 

em 2003. Em 2004, continuaram a crescer para 601 milhões de reais e 

deverão atingir 800 milhões de reais até o final deste ano. O Sérgio Resende 



14

3ª Conferência Nacional de C,T&I

vai ter que ficar anotando aí para saber se esses números, que ele mesmo me 

passou, vão acontecer até lá. Eu acho bom vocês anotarem também, porque 

citar números aqui é mais fácil do que concluí-los depois. 

A regulamentação da Lei deste Fundo também reduzirá a 40% a reserva 

de contingência da dotação orçamentária, que cairá progressivamente até 

zero no ano de 2009. Essa decisão permitirá a liberação – outro número 

importante – de 1 bilhão e 200 milhões de reais para o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico, já no próximo ano.

Com a nova Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, metade 

dos recursos de financiamento do Ministério de Ciência e Tecnologia foram 

reservados para apoiar projetos. São esses projetos que contribuem para 

a inovação tecnológica nas empresas e a articulação entre universidades, 

institutos de pesquisa e empresas de base tecnológica. Para tanto, já foram 

investidos, em 2004, 243 milhões de reais, e chegaremos, em 2005, a 350 

milhões de reais.

Meus amigos e minhas amigas,

Nos últimos três anos, como todos sabem, o Congresso Nacional aprovou 

o novo marco regulador para o desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia 

e da Inovação no nosso país: a Lei de Inovação, a Lei de Biossegurança e a 

nova Lei de Informática.

Hoje, no Brasil, 73% dos cientistas estão atuando nas instituições públicas de 

pesquisa e 11% nas empresas privadas. Estamos, portanto, empenhados em 

ampliar as oportunidades também no setor privado brasileiro.
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A Lei de Inovação, por exemplo, isenta parcialmente as empresas do Imposto 

de Renda sobre a contratação de mestres e doutores envolvidos em ativi-

dades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

A Lei de Biossegurança, já aprovada e em fase final de regulamentação 

– quando o Fábio fala em final de regulamentação é porque tem diver-

gência entre as partes e muita gente não compreende que o exercício da 

democracia é você permitir que no debate entre as partes a gente encontre 

um denominador comum. Já tinha sido feito um acordo, depois teve um 

pequeno problema, uma das partes interessadas estava viajando, mas eu 

pretendo, na semana que vem, anunciar definitivamente a regulamentação 

da Lei de Biossegurança, porque já estamos atrasados na regulamentação 

dessa Lei. Ela possibilita, por exemplo, que sejam intensificados os estudos 

com as células-tronco embrionárias.

Também já foi aprovada a nova Lei de Informática, que prorroga até 2019 os 

incentivos fiscais já existentes para este setor. Aqui, nosso objetivo é manter 

a capacidade de investimento em pesquisa e desenvolvimento das empresas 

de informática em pelo menos 5% do seu faturamento.

Além do novo marco regulador, são muitos os avanços em Ciência e 

Tecnologia, nos últimos três anos. Quero mencionar alguns exemplos: O 

Programa Nacional de Atividades Nucleares teve seu orçamento ampliado 

em 63%, de 71 milhões, em 2003, para 116 milhões, em 2005. 

Nesse mesmo período, a Comissão Nacional de Energia Nuclear concluiu a 

construção do Centro Regional de Ciências Nucleares no Recife, primeira 

unidade de pesquisa do Ministério da Ciência e Tecnologia a funcionar fora 

da região Sudeste, o que não é pouca coisa no Brasil, acontecer alguma coisa 

fora da região Sudeste. 
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Encerramos, também, as negociações com a Agência Internacional de 

Energia Atômica e, hoje, as Indústrias Nucleares Brasileiras em Resende, no 

Rio de Janeiro, já fabricam o urânio enriquecido, material combustível para 

as usinas nucleares Angra 1 e Angra 2. 

Desde o início do nosso governo temos aumentado os investimentos do 

Programa Nacional de Atividades Espaciais. Após um período de penúria, 

entre 1989 e 2002, os investimentos a partir de 2003 têm buscado atingir 

a meta de 100 milhões de dólares anuais ou cerca de 225 milhões de reais, 

alcançada neste ano de 2005.

Outra prioridade do nosso governo tem sido a Amazônia pois, hoje, cerca de 

1.700 doutores trabalham na região. Ações conjuntas estão sendo realizadas 

pelos Ministérios do Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia e da Integração 

Nacional.

Com a recente aprovação da Medida Provisória 255, que incorporou a 

chamada “Medida Provisória do Bem”, novos instrumentos de financiamento 

estarão disponíveis, como incentivos fiscais e subvenção direta às atividades 

de pesquisa e desenvolvimento de empresas inovadoras.

Meus amigos e minhas amigas,

Outra prioridade de nosso governo tem sido a tecnologia para a inclusão 

social. Faço questão de mencionar aqui dois exemplos que me dão muito 

orgulho. Primeiro, o Programa de Extensão Tecnológica. Criado em 2004 para 

colaborar com as comunidades de baixa renda na produção e transmissão do 

conhecimento, já apóia 349 projetos, com investimento total de 32 milhões 

e 500 mil reais. Os projetos mais importantes envolvem tecnologias para a 
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agricultura familiar, cooperativas de processamento de recicláveis, produção 

de alimentos para famílias pobres e pequenos criatórios. 

O segundo exemplo é a 1a Olimpíada Brasileira das Escolas Públicas, que 

está sendo concluída. Esta iniciativa, amplamente vitoriosa, contou com a 

inscrição de mais de 11 milhões e meio de crianças e com a participação de 

10 milhões e 500 mil crianças, que fizeram os testes representando todos os 

estados da Federação. Eu queria fazer um parêntese para contar uma pequena 

história. O ministro, na época o Eduardo Campos, ao participar junto comigo 

de uma homenagem aos alunos de escolas privadas que tinham participado 

da Olimpíada, eu sugeri que nós tentássemos fazer uma Olimpíada na escola 

pública. No começo, parecia uma coisa impossível porque também se criou 

na nossa consciência que o pessoal de escola pública é desmotivado, que 

aprende menos.

Nós agora, logo, logo, vamos apresentar um resultado que vai deixar muita 

gente de cabelo em pé ou seja, depois da criação do ProUni, o que nós temos 

ouvido de muitos reitores de universidades é que os alunos do ProUni, que 

conseguiram chegar à universidade, têm tido um aproveitamento melhor 

do que outros que pareciam ser melhores, antes dos mais pobres terem 

oportunidade.

Quando surgiu a idéia de se criar a Olimpíada da Matemática da escola pública, 

no começo parecia impossível, apesar do entusiasmo do nosso Ministro da 

Educação, do Ministro da Ciência e Tecnologia, sempre aparecem aqueles 

que falam: “a escola pública não tem motivação, as crianças não vão querer 

participar.” Conclusão: Nós abrimos as inscrições e 11 milhões e meio de 

crianças se inscreveram. Dessas, 10 milhões e meio participaram e nós agora 
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já estamos fazendo... o resultado aí vai ser um número muito importante, as 

notas 20, 19 e 18, que são as notas que fazem passar para a segunda fase já 

estão concluídas, ou seja, nós vamos conseguir medir a qualidade da escola, 

nós vamos conseguir medir, em parte, a qualidade dos professores porque 

nós vamos ter todas as escolas brasileiras participando e vamos saber quais 

os alunos. 

O desejo, na verdade, é que no ano que vem a gente comece a pensar 

na Olimpíada de Português. Quem sabe a gente vá criando olimpíada por 

matéria, para motivar, e assim nós vamos checando se o professor que está 

dando a aula tem condições de dar aula ou se ele está bem, porque tem uma 

coisa em Educação que vocês sabem mais do que eu: se um professor entra 

numa sala de aula, dá uma aula e o aluno não aprende, o aluno precisa de 

reforço; se dá a segunda aula e o aluno continua não aprendendo, o aluno 

ainda precisava continuar no reforço; mas, se der a terceira e o aluno não 

aprendeu, quem precisa de um reforço é o professor. E isso nós precisamos 

checar com outra coisa que estamos fazendo agora. 

Vocês estão lembrados de que para fazer exame no ensino fundamental, 

fazia-se por amostragem, porque no Brasil é sempre assim: os professores 

têm condições péssimas de trabalho e ao invés de melhorar, diminui o tempo 

de aposentadoria; os alunos têm repetência e, ao invés de melhorar, faz-se 

o ensino continuado porque não precisa de prova, e a gente não sabe se a 

criança vai bem.

Nós, este ano agora, no dia 16 de novembro, vamos fazer prova para mais 

de cinco milhões de crianças da quarta série e da oitava série para a gente 

testar, não apenas o grau de conhecimento do aluno, mas o comporta-
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mento do professor e testar o próprio comportamento. Nós vamos chegar 

à conclusão de que numa mesma cidade nós vamos ter uma escola com 

bom nível e uma escola com péssimo nível. Ainda temos que ver porque isso 

está acontecendo. E quem sabe a gente, definitivamente, comece a mudar 

a qualidade do ensino fundamental que, sem mudanças, tudo o mais será 

muito mais difícil.

Por isso, eu quero pedir aos deputados que não meçam esforços para que 

a gente possa aprovar o Fundeb este ano porque, se aprovarmos este ano, 

ele entra em vigor no ano que vem. Se não aprovarmos este ano, ele só vai 

entrar em vigor em 2007 e todo mundo aqui sabe o que significa um ano 

de atraso na escola para a nossa garotada. Portanto, é fundamental que seja 

aprovado o Fundeb. 

As discussões político-eleitorais, vamos deixar para um pouco mais tarde. 

Eu sei que tem gente com muita sede para discutir isso agora, tem muita 

gente só pensando nisso. Mas vamos fazer as coisas de que o Brasil não 

pode mais prescindir. Tem coisas que o Brasil pode prescindir. Na educação, 

o Brasil não pode prescindir e não pode perder mais tempo. Não pode ficar 

apenas pela vontade do Ministério da Educação, pela vontade do governo 

ou dos deputados que, dentro do Congresso Nacional, estão na Comissão de 

Educação. É preciso passar essa vontade, esse desejo para os 513 deputados 

para ver se nós votamos este ano, porque os deputados sabem que no final 

do ano fica mais difícil juntar gente. Depois, chega o começo do ano, fica 

mais difícil juntar gente. Depois, chega próximo do processo eleitoral, aí fica 

quase impossível juntar gente. E eu temo que a gente tenha um ano jogado 

fora, se nós não aprovarmos o Fundeb.
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Voltando à Olimpíada, participaram da Olimpíada 31.028 escolas, em 5.197 

municípios, representando 57% das escolas públicas e 93% dos municípios 

brasileiros. Trata-se de uma das maiores mobilizações em certame estudantil, 

de teste de conhecimento, em todo o mundo. Da Olimpíada da Matemática 

nos Estados Unidos, por exemplo, participaram este ano cerca de 100 milhões 

de estudantes. 

Minhas amigas e meus amigos,

Tenho afirmado que, ao contrário de tempos passados, quando o poder 

de um país decorria quase exclusivamente de seu poderio militar, de suas 

riquezas naturais ou de sua extensão territorial, hoje os mais poderosos são, 

sobretudo, aqueles que detêm conhecimento técnico-científico.

São, precisamente, esses países os mais capazes de decidir sobre o seu 

próprio destino, de soberanamente defender seus interesses nas mesas 

de negociação internacionais e de melhor buscar a justiça social. É o que 

estamos empenhados em fazer pelo Brasil.

Por isso, eu quero desejar a todos vocês que tenham a mais extraordinária 

e a mais vigorosa Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e 

que saiam dessa Conferência, com resultado, propostas. Que saiam coisas que 

vocês possam cobrar, através do Ministro da Ciência e Tecnologia, coisas para 

o governo brasileiro fazer. Vocês sabem, eu quero retratar aqui, com muita 

fidelidade, que se não houver pressão, todo governo tende a achar que é o 

melhor do mundo. Então, a pressão, por mais que possa incomodar, é a base 

fundamental para você, primeiro, se lembrar que está vivendo num país de 

regime democrático; segundo, que a sociedade livremente organizada não é 

obrigada a se contentar com as coisas que o governo acha que já fez.
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A obrigação da sociedade organizada é, cada vez mais, cobrar, mesmo 

quando o governo possa dizer que não tem dinheiro para atender. Mas eu 

acho que o papel de vocês é cobrar, cobrar e cobrar, porque eu acho que 

se o Brasil não der um salto de qualidade no seu processo educacional, do 

ensino fundamental ao investimento em Ciência, Pesquisa e Tecnologia, nós 

demoraremos mais para atingir o grau de competitividade internacional, o 

grau de importância mundial que nós achamos que o Brasil deveria ter.

O Brasil, estando bem, vocês sabem que a gente pode ajudar outros países 

mais pobres que nós. Vocês estão vendo a negociação que está acontecendo 

na OMC, vocês estão vendo o preâmbulo da rodada de Doha, vocês estão 

percebendo que, por mais democráticos que sejam os países europeus, na 

hora de discutir subsídio agrícola... a França tem muita dificuldade de tomar 

uma decisão favorável, mesmo a flexibilização dos Estados Unidos, a França 

não acompanha porque, na verdade, o problema não é mais econômico, 

o problema é político. É que os agricultores franceses têm muito peso na 

época da eleição e, aí, muita gente tem medo de mexer com isso na época 

de eleição. Nós achamos que, sem isso, nós vamos continuar sem permitir 

que os países mais pobres possam dar um salto de qualidade num comércio 

mundial mais igual, mais justo, o que permita que os países, sobretudo, 

os africanos, consigam sair do estado de pobreza a que foram submetidos 

nesses últimos 400 anos.

Eu fui à ilha de Gorée, este ano, e lá é que eu me dei conta do porquê da 

África estar mais atrasada que o restante do mundo. Eu me dei conta porque 

ao visitar a ilha Gorée tive a dimensão do que era a partida sem retorno e 

tive a nítida visão, ficando num lugar aonde os barcos negreiros buscavam 

os homens livres para transformá-los em escravos, de que nenhum conti-
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nente poderia ser avançado se durante 300 anos tiramos dele o que tinha de 

melhor do seu povo para torná-lo escravo.

Eu queria que vocês tivessem consciência de que o Brasil precisa de muito 

mais cientistas, precisa de muito mais técnicas, mas precisa também de 

cobrança. Não se incomodem que eu não sou daqueles que ficam irritados 

com cobrança porque na minha vida inteira eu cobrei, portanto, eu posso 

até não gostar, mas jamais demonstrarei que não estou gostando.

Por último, eu quero terminar aqui, obviamente que vai falar o Ciro Gomes 

e outros ministros, depois, mas eu quero dizer para vocês prestarem atenção 

no momento político que o Brasil está vivendo. Leiam com muito cuidado 

todos os jornais, assistam com muito cuidado todos os programas porque eu 

acho que nós precisamos refletir sobre o que está acontecendo no Brasil e 

refletir muito porque vocês não são só cientistas, vocês são seres humanos, 

são seres políticos e falam com outras pessoas, e se não houver compre-

ensão do que está acontecendo no Brasil, neste momento, nós poderemos 

permitir que o Brasil jogue fora essa oportunidade.

Eu digo todo dia que não há momento da história do Brasil – e tenho 

analisado desde o governo Juscelino – em que tenhamos tido uma combi-

nação de fatores tão positivos neste país. Talvez nem tanto quanto cada 

um de nós gostaríamos que tivesse, mas, se nós analisarmos a combinação 

dos fatores positivos no país, do crescimento econômico, do crescimento do 

emprego, do crescimento da massa salarial, da queda da inflação, com o cres-

cimento do poder de compra do salário mínimo, do crescimento do superávit 

de conta corrente, do crescimento das exportações, do crescimento da nossa 

balança comercial, nós vamos chegar à conclusão de que nós estamos com a 
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base sólida para este país deixar de ser eternamente um país emergente e se 

transformar num país definitivamente grande e desenvolvido. Vai depender 

da sociedade brasileira saber definir corretamente o que nós queremos. 

Por isso que queria pedir para vocês: atenção, se vocês lêem dois jornais por 

dia, leiam quatro. Nem sempre terão tudo que vocês gostariam que tivesse, 

ou notícias boas ou notícias ruins, mas haverá um momento em que o povo 

brasileiro terá que definir, afinal de contas, ano eleitoral sempre é um ano 

muito delicado no Brasil, porque o Brasil sempre foi pensado de quatro em 

quatro anos, o Brasil nunca foi pensado para 20 anos ou para 30 anos. E 

o país que é pensado apenas de quatro em quatro anos, a Nação fica tão 

medíocre quanto os dirigentes que a dirigiram.

Boa sorte e muito obrigado.





Evoluçªo da Política Nacional de 

CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo e 

dos seus instrumentos de apoio 1,2

Sergio Machado Rezende
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia

1. Introduçªo

A 3ª Conferência Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação (3ª CNCTI), reali-

zada em novembro de 2005, em Brasília, representou, ao mesmo tempo, 

um desdobramento natural dos avanços no debate e nas ações no campo 

das políticas de ciência, tecnologia e inovação no Brasil; e um marco funda-

mental nesse processo. Contando com a participação ativa de diferentes 

segmentos da sociedade brasileira, particularmente das comunidades acadê-

mica e empresarial, a 3ª CNCTI gerou contribuições significativas para o 

aperfeiçoamento e, em alguns aspectos, o redesenho dessas políticas; e, em 

1 Este texto é uma versão ampliada de minha apresentação, por ocasião da 3a Conferência Na-
cional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em Brasília, em novembro de 2005. Posteriormente, 
este trabalho foi apresentado junto ao XVIII Fórum Nacional do Instituto Nacional de Altos Estudos 
(INAE), realizado no Rio de Janeiro, em maio de 2006. Com objetivo de fornecer uma visão mais 
completa da evolução da política de ciência, tecnologia e inovação e dos seus instrumentos de apoio, 
julguei relevante incorporar, nesta versão, algumas informações sobre os marcos referenciais obtidos 
posteriormente à realização da Conferência e que contribuíram sobremaneira para a formulação e a 
implementação de novos instrumentos de promoção do sistema de C,T&I.

2 Agradeço a colaboração de todos que contribuíram para a elaboração deste artigo, em espe-
cial à doutora Conceição Vedovello, assessora da presidência da Finep.
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especial, resultou na proposição de uma agenda de ações concretas para sua 

operacionalização.  

É no contexto desse debate que apresento aqui um breve panorama da cons-

tituição do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCT&I), 

no Brasil, pontuando seus avanços mais recentes. Tais avanços, marcada-

mente a partir do início do atual milênio, refletem os resultados dos esforços 

recentes de aprofundamento, expansão e consolidação da Política Nacional 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (PNCT&I) no país. Neste balanço, fica 

implícita a premência de medidas e ações para a construção, planejamento 

e implementação de políticas de Estado, em que seja reconhecido o papel 

estratégico da PNCT&I como instrumento fundamental ao desenvolvimento 

social e econômico equânime do Brasil, bem como à nossa inserção, em 

termos favoráveis ao país, no concerto das nações.

A atual Política Nacional de C,T&I tem como objetivo específico o estabeleci-

mento e a consolidação de um novo aparato institucional para a promoção 

de ciência, tecnologia e inovação, no país, a partir da adoção de novos marcos 

legais e reguladores e do fortalecimento de mecanismos, instrumentos e 

programas que permitam maior consistência às ações com essa finalidade. 

Concomitantemente, tal política dedica esforços para a expansão e a esta-

bilização dos recursos destinados ao SNCT&I, como condição essencial para 

seu desenvolvimento. As diretrizes e os instrumentos que fundamentam 

a PNCT&I coadunam-se como as orientações estratégicas do governo; e 

contaram, para seu desenho, com a participação e as contribuições essen-

ciais dos diferentes segmentos da sociedade, particularmente das áreas cien-

tífico-tecnológica e empresarial. 
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Nas próximas seções, apresento, em seqüência: uma breve descrição da 

origem e da formação do sistema de C&T no país e de seus instrumentos; o 

período de crise que se estabeleceu a partir de meados da década de 1990 e 

os inícios da transição para um novo modelo de financiamento ao sistema; 

a atual Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e as modalidades 

e programas de financiamento das agências do Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), respectivamente; e, por fim, os desafios e perspectivas 

para as ações presentes e futuras, a partir do aprendizado gerado nesse 

processo.

2. Considerações iniciais sobre ciência e tecnologia no Brasil

Até a década de 1960, o Brasil dispunha de um número reduzidíssimo de 

cientistas. Tanto a formação pós-graduada quanto os meios para os pesqui-

sadores e professores das universidades realizarem atividades de pesquisa, 

de forma mais orgânica e sistematizada, não estavam institucionalizados. 

Esse quadro, somado à histórica falta de percepção do setor empresarial 

sobre a importância das atividades de inovação, limitava bastante as possibi-

lidades de desenvolvimento dos setores potencialmente mais dinâmicos para 

a economia do país.

A partir da criação do então Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) e da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 

ambos em 1951, o Brasil passou a dispor das condições mínimas para a 

construção de um Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNC&T), que se 

tornaria invejável para os padrões existentes em países em desenvolvimento.  
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Isto só foi possível porque, apesar de tardiamente, o país despertou para a 

importância do domínio do conhecimento científico e tecnológico para o 

seu desenvolvimento. Movido por essa percepção estratégica e pela mobi-

lização da comunidade de C&T em torno desse objetivo, o Governo Federal 

capitaneou a criação das instituições e dos instrumentos que possibilitaram 

a implantação e a expansão do SNC&T.

Na década de 1970, o governo priorizou a expansão da base de pesquisa 

no país, bem como a formação de recursos humanos qualificados em nível 

pós-graduado (mestres e doutores). Na década de 1980, um outro grande 

marco institucional foi a criação do Ministério da Ciência e Tecnologia, que, 

dentre várias ações, promoveu a priorização e o fortalecimento de algumas 

áreas estratégicas e de fronteira do conhecimento. 

As alternâncias no poder federal e as variações nas condições econômicas do 

país, nas últimas décadas, provocaram alterações na prioridade atribuída ao 

setor de C&T e, por conseguinte, instabilidades na sua evolução e consoli-

dação. Entretanto, é possível afirmar que a política federal de C&T talvez tenha 

sido uma das poucas que se caracterizaram, ao longo dos anos, como uma 

política de Estado, cujas linhas gerais não mudaram substancialmente de um 

governo para outro, ainda que evoluindo no sentido de procurar responder 

aos novos desafios econômicos, políticos e sociais, além daqueles colocados 

pelos avanços da fronteira científico-tecnológica em nível mundial. 

Até recentemente, o objetivo central dessa política foi fortemente calcado na 

formação de recursos humanos para a pesquisa científica e na expansão do 

sistema de C&T acadêmico. Como não há tradição no setor empresarial brasi-

leiro de executar atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e como as 
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políticas industriais colocadas em prática não contemplaram a inovação nas 

empresas, o desempenho do setor científico e tecnológico tem apresentado 

impacto modesto na geração de renda e emprego e no crescimento econô-

mico do país. Somente nos últimos anos a inovação começou a entrar na 

agenda do setor empresarial e na política de C&T dos governos federal e 

estaduais. Este fato é da maior importância para que o Sistema Nacional de 

C&T, que está evoluindo para um Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SNCT&I), cumpra um papel mais decisivo para o desenvolvimento 

econômico e social do país. 

Uma Política Nacional de C,T&I contempla, naturalmente, diversos aspectos 

envolvidos em sua implementação. Sintetizo, a seguir, os atuais instrumentos 

e formatos de financiamento do MCT, assim como as condições históricas 

que levaram à sua construção, entendendo que aí reside um dos principais 

avanços na incorporação da questão da inovação no âmbito das estratégias 

e políticas de promoção da ciência e tecnologia em favor do desenvolvi-

mento econômico e social. 

3. A construçªo de mecanismos de � nanciamento no 
período 1960-1995

A construção do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia no Brasil se deu 

durante as décadas de 1960, 1970 e 1980, quando o CNPq e a Financiadora 

de Estudos e Projetos (Finep), criada em 1967 e executora do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) a partir de 1971, 

implantaram diversas modalidades de apoio financeiro que se tornaram bem 

estabelecidas e conhecidas da comunidade científica e tecnológica.
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O CNPq concedia, mediante termos de outorga, bolsas e auxílios solicitados 

individualmente pelos candidatos na forma de demanda espontânea, em 

prazos estabelecidos em calendário anual, que pouco variou durante as 

últimas décadas. As principais modalidades de bolsas eram: iniciação cientí-

fica, para estudantes de graduação; mestrado e doutorado, para estudantes 

de pós-graduação; e bolsas de pesquisa para pesquisadores de universidades 

e de instituições de pesquisa (como complementação salarial). Os auxílios 

contemplavam, principalmente, o desenvolvimento de projetos de pesquisa, 

a realização de eventos (congressos, conferências) e viagens ao exterior, 

tanto para programas de formação e estágios como para participação em 

eventos científicos. 

A Finep concedia financiamentos não-reembolsáveis para centros, institutos 

ou departamentos acadêmicos, mediante o estabelecimento de convênios 

com duração típica de dois anos, firmados com instituições-sede ou funda-

ções que as representavam. Esses apoios institucionais, como eram conhe-

cidos, previam recursos para obras e reformas físicas, aquisição de equipa-

mentos, material permanente e de consumo e outros custeios das atividades 

de pesquisa, inclusive pagamento de pessoal. Não havia calendário fixo: em 

qualquer época a instituição interessada apresentava uma carta consulta 

que, uma vez aprovada, a habilitava a formalizar a proposta de financia-

mento. Esta modalidade de apoio financeiro institucional proporcionou a 

criação ou a consolidação de centenas de unidades de pesquisa e de pós-

graduação durante as décadas de 1970 e 1980. 

Os programas da Finep abarcavam instituições atuando em todas as áreas do 

conhecimento; contudo, eram as áreas tradicionais, como as ciências físicas 

e matemáticas, as ciências biológicas e as engenharias, as mais beneficiadas 
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pelos recursos do FNDCT. Adicionalmente, aportes financeiros institucionais 

foram canalizados para a Coordenação dos Programas de Pós-Graduação 

em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Coppe/UFRJ) e 

para o Centro Técnico Científico da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro (CTC/PUC-RJ) durante mais de duas décadas. Adicionalmente, desde 

sua criação, a Finep também financiou a realização de projetos de enge-

nharia, desenvolvimento e inovação em empresas, através de operações de 

crédito, com taxas de juros, prazos de carência e de amortização bastante 

favoráveis em comparação àqueles provenientes do mercado (empréstimos 

de bancos comerciais).

Enquanto isso, a Capes dedicava a maior parte de seu esforço para apoiar os 

programas de pós-graduação, basicamente através da concessão de bolsas 

de mestrado e doutorado, como também desenvolvia uma competente 

sistemática de credenciamento e avaliação dos cursos de pós-graduação.

Durante a década de 1970, o Governo Federal elaborou dois Planos Básicos de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCTs), que norteavam a política 

de C&T para os triênios seguintes. Os PBDCTs contemplavam não somente 

os orçamentos para o setor nos anos subseqüentes, mas também definiam 

os programas de desenvolvimento científico-tecnológico e de formação de 

recursos humanos para a pesquisa, os programas setoriais prioritários e as 

estratégias para sua implementação. Entretanto, em relação à C&T para o 

desenvolvimento industrial, os planos eram vagos, semelhantes a cartas de 

intenção, com pouca conexão com a política industrial em vigor.

É interessante notar, para registro histórico, que, em 31 de agosto de 1976, 

o então Ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis Velloso, enviou 
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ao presidente da República uma exposição de motivos para a criação do 

Programa de Apoio Financeiro ao Desenvolvimento Tecnológico da Empresa 

Nacional. Velloso, que tinha sido o principal responsável pela criação da Finep 

em 1967 e do FNDCT em 1969, percebia com clareza, já naquela época, 

a necessidade de criar mecanismos específicos para estimular a empresa 

nacional a realizar atividades de inovação (esta palavra, usada várias vezes na 

exposição de motivos de 1976, somente nos últimos anos passou a constar 

com intensidade do vocabulário de política científica e tecnológica no Brasil). 

Entretanto, o programa teve resultados tímidos, em parte pela mudança de 

governo em 1978 e pela crise econômica de então, mas também em decor-

rência da ausência de ambiente para a inovação tecnológica, tanto no setor 

empresarial como na academia.

Ao ser criado em 1985, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) absorveu 

em sua estrutura a Finep, o CNPq e suas unidades de pesquisa. O MCT conse-

guiu recuperar, parcialmente, os recursos do FNDCT que haviam sido redu-

zidos em larga escala, em relação aos maiores níveis da década de 1970. 

Adicionalmente, a primeira gestão do MCT conquistou outros avanços 

importantes, como o aumento do número de bolsas de pós-graduação no 

CNPq e a implementação do Programa de Formação de Recursos Humanos 

em Áreas Estratégicas (Rhae). Contando com um maior volume de recursos, 

o CNPq passou a conceder bolsas de pós-graduação e bolsas Rhae de forma 

institucional, aprovando cotas para as instituições credenciadas que, por sua 

vez, se encarregavam de selecionar os candidatos. Mais tarde, já na década 

de 1990, também as bolsas de iniciação científica passaram a ser, em parte, 

distribuídas por cotas, no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

Científica (Pibic).



33

Síntese das conclusões e recomendações

As dificuldades para a recuperação plena dos orçamentos do FNDCT levaram 

o MCT a criar um novo instrumento de financiamento, o Programa de Apoio 

ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT), que vigorou de 1985 a 

1998, utilizando recursos de empréstimos do Banco Mundial (BIRD) e contra-

partidas do Tesouro Nacional. O PADCT introduziu três características novas 

à sistemática de financiamento das agências do MCT: 1) priorização de áreas 

- apenas algumas áreas de conhecimento eram passíveis de financiamento, 

a saber: Química e Engenharia Química, Biotecnologia, Geociências, Novos 

Materiais, Instrumentação, Educação em Ciências, Informação e Gestão de 

C&T, Manutenção, Materiais de Consumo Especiais; 2) seleção por editais 

- os projetos a serem financiados eram selecionados por meio de editais 

de chamadas públicas, elaboradas pelos Comitês Técnicos de cada área e 

publicadas a qualquer tempo, sem calendário fixo; 3) múltiplas agências - o 

programa era gerenciado por uma Secretaria Executiva vinculada ao MCT, 

sob a orientação de um Comitê de Coordenação, sendo executado por três 

agências, Finep e CNPq (vinculadas ao próprio MCT) e Capes (vinculada ao 

Ministério da Educação). A existência do PADCT trouxe notáveis avanços em 

algumas áreas, notadamente a química e a biotecnologia.

O final da década de 1980 e o início dos anos 1990 foram caracterizados 

por grande instabilidade na estrutura de gestão de C&T do Governo Federal, 

tendo o MCT sido extinto e recriado mais de uma vez. Apesar disto e da 

irregularidade dos recursos para bolsas e fomento, os instrumentos de finan-

ciamento da Finep e do CNPq foram mantidos em sua essência. 

Em 1995, sob nova administração federal, o MCT dispunha de um conjunto 

de instrumentos de financiamento do Sistema Nacional de C&T aparente-

mente consolidado. O CNPq concedia, principalmente, bolsas de iniciação 
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científica, mestrado, doutorado, pós-doutorado, pesquisa e Rhae, assim 

como auxílios para pesquisa, realização de eventos e viagens técnico-cien-

tíficas. O número de bolsas e o orçamento de fomento cresciam, mesmo 

que modestamente, há vários anos, e o calendário de solicitação era bem 

estabelecido. A Finep mantinha os programas de financiamento institucional 

com recursos do FNDCT, enquanto o PADCT financiava projetos de pesquisa 

nas áreas estratégicas estabelecidas pelo MCT, os quais eram selecionados 

através de chamadas públicas.

4. Crise e transiçªo para uma nova política de C,T&I no 
período 1996-2002

Nos anos seguintes, o quadro descrito anteriormente foi substancialmente 

alterado. No CNPq, o número de bolsas passou a diminuir anualmente a 

partir de 1995, enquanto o programa de auxílios à pesquisa foi interrompido 

em 1997. Nesse mesmo ano, a Finep rescindiu os convênios institucionais 

em vigor, face à drástica redução dos recursos do FNDCT. Em 1999, o PADCT, 

que já se encontrava em sua terceira versão, foi desativado, apesar de haver 

saldo nos recursos do empréstimo do BIRD.

A descontinuidade dos programas de apoio institucional da Finep foi causada 

pelo esgotamento do FNDCT. Todavia, isso não provocou maiores reações 

na comunidade científica, basicamente por três razões: 1) com o grande 

crescimento do sistema de C&T e a limitação de recursos para os apoios 

institucionais, a maior parte das instituições do país não estava contemplada 

nos programas da Finep; 2) os aportes institucionais, principalmente nas 
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grandes instituições, contemplavam de alguma forma grupos de pesquisa 

menos qualificados, que se beneficiavam da participação em projetos insti-

tucionais na companhia de grupos mais qualificados e de maior prestígio; 

3) durante as décadas de 1980 e 1990, outras fontes de recursos federais e 

estaduais foram criadas para suprir as necessidades básicas da manutenção 

dos programas de pós-graduação e de grupos de pesquisa. Isto ocorreu de 

maneira notável em São Paulo, que concentrava cerca de 50% dos pesquisa-

dores do país, onde a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 

(Fapesp) dispunha de recursos significativos para fomentar a pesquisa. 

Entretanto, a redução dos recursos do FNDCT e do fomento à pesquisa no 

CNPq, além da interrupção do PADCT – decisões de política microeconômica 

– provocaram uma grande descontinuidade na política federal de C&T. Isto 

foi conseqüência das dificuldades econômicas crescentes e da pouca impor-

tância atribuída ao setor de C&T pelas principais autoridades federais da área 

econômica, como também da falta de evidências mais concretas dos resul-

tados da ciência e da tecnologia para o aumento da riqueza e o desenvolvi-

mento do país. Esta última razão, por sua vez, decorreu da falta de tradição 

no setor empresarial de investimento em atividades de P&D, da ausência de 

políticas industriais que propiciassem o advento de uma cultura de inovação 

nas empresas, bem como do distanciamento da comunidade acadêmica em 

relação ao setor produtivo.

Os anos 1996-2002 podem ser caracterizados como um período de transição: 

por um lado, as contingências econômicas levaram o MCT a interromper 

os programas tradicionais de financiamento, mas, por outro, o Ministério 

lançou as bases para o processo de reconstrução da política de C&T. Isto foi 

feito com a criação de novas modalidades e formatos de financiamento e, 
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principalmente, novos mecanismos para assegurar fontes de recursos mais 

estáveis para o setor.

A modalidade de apoio financeiro a projetos de pesquisa submetidos espon-

taneamente ao CNPq por líderes de grupos, em calendário anual, foi subs-

tituída por três programas, implementados no período de 1996-2000. O 

primeiro foi o Programa de Apoio a Núcleos de Excelência (Pronex), conce-

bido com base na idéia de que os recursos para a pesquisa estavam sendo 

fragmentados. Ele objetivava proporcionar apoio financeiro continuado 

apenas aos grupos de pesquisa de alta competência, que tivessem liderança 

e papel nucleador em suas áreas de atuação. Por meio de três chamadas 

públicas anuais de concorrência nacional, publicadas em 1996, 1997 e 

1998, foram selecionados 206 núcleos de excelência. Na época, o número 

de grupos de pesquisas cadastrados no Diretório de Grupos do CNPq era de 

cerca de 10 mil3. Além de apoiar apenas um número reduzido de grupos, o 

Pronex promoveu considerável concentração regional, pois dentre os núcleos 

contemplados, 74 % estavam localizados na região Sudeste, 17 % na região 

Sul e apenas 9 % nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Cabe registrar, também, que apenas grupos acadêmicos foram beneficiados, 

ficando os institutos tecnológicos alijados do Pronex. Inicialmente execu-

tado pela Finep, o programa teve sua gestão transferida para o CNPq em 

2000, quando já havia perdido prioridade entre os programas do MCT. A 

partir daquele ano passou a haver atrasos nas liberações de recursos, o que 

obrigou o CNPq a estender os prazos de execução dos projetos. Grande 

parte deles teve sua duração alterada de três para cinco anos, sem alocação 

3  Para o triênio 1996/7/8, o Diretório de Grupos do CNPq contava com um total de 32 mil 
doutores, dos quais somente 3.114 estavam engajados em projetos no âmbito do Pronex. 
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de verbas adicionais. Entre 1999 e 2002 não houve lançamento de outras 

chamadas públicas do Pronex.

A interpretação dada na época para a perda de prioridade do Pronex foi a 

de que ele não evitou a “dispersão” de recursos para fomento que ocorria 

nos programas de auxílio à pesquisa: considerou-se que 206 era um número 

excessivo de núcleos de excelência no país. Esta foi uma das razões para a 

virtual substituição do Pronex pelo Programa Institutos do Milênio. No ano 

de 2000, foi então lançada uma chamada pública para seleção de propostas 

para a nova categoria de institutos, caracterizados como redes virtuais de 

instituições, coordenadas por uma instituição-mãe. O novo programa foi 

financiado com o saldo dos recursos do BIRD para o PADCT, com contra-

partida do Tesouro Nacional. Das 217 propostas apresentadas, apenas 

17 foram selecionadas e, novamente, observou-se enorme concentração 

regional: 14 propostas eram da região Sudeste, uma da região Sul e duas 

da região Nordeste.

A reação da comunidade científica ao efeito da concentração promovida 

pelo Pronex e pelo Programa Institutos do Milênio levou o CNPq a lançar, em 

2000, um Edital Universal para selecionar projetos apresentados por líderes 

de grupos de pesquisa, concorrendo ao financiamento em três categorias 

de valores limites. Sem calendário pré-estabelecido, o Edital Universal foi 

também lançado nos anos de 2001 e 2002, tendo selecionado, respectiva-

mente, 1.420 projetos (R$ 34 milhões) e 1.957 projetos (R$ 69 milhões).

O avanço mais importante no setor de C&T no final dos anos 1990 foi, sem 

dúvida, o advento dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia. Criados a 

partir de 1999, na esteira do Fundo Setorial do Petróleo e Gás Natural, esta-
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belecido por lei no ano anterior, os Fundos Setoriais logo foram percebidos 

como o caminho para assegurar fontes de recursos mais estáveis para o 

setor de C&T. O MCT elaborou vários outros projetos de lei que definiam 

receitas para novos Fundos, oriundas de contribuições incidentes sobre 

o resultado da exploração de recursos naturais pertencentes à União; de 

parcelas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de certos setores 

e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente 

sobre os valores que remuneram o uso ou a aquisição de conhecimentos 

tecnológicos e a transferência de tecnologia do exterior. Durante a trami-

tação dos projetos houve grande mobilização das sociedades científicas no 

Congresso Nacional, o que contribuiu para a aprovação das leis em prazos 

relativamente curtos.

À exceção do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomu-

nicações (Funttel), gerido pelo Ministério das Comunicações, o MCT asse-

gurou seu controle sobre a gestão dos Fundos Setoriais, alocando-os ao 

FNDCT, que tinha a Finep como sua Secretaria Executiva. Os Fundos Setoriais 

foram criados na perspectiva de serem fontes complementares de recursos 

para financiar o desenvolvimento de setores estratégicos para o país. 

Entretanto, passaram a constituir a quase totalidade das receitas do FNDCT. 

O modelo de gestão concebido para os Fundos Setoriais foi baseado na exis-

tência de Comitês Gestores, um para cada fundo. Cada comitê é presidido 

por um representante do MCT e integrado por representantes de ministérios 

afins, agências reguladoras, setores acadêmicos e empresariais, além das 

agências do MCT (Finep e CNPq). Os Comitês Gestores têm a prerrogativa 

legal de definir as diretrizes, ações e planos de investimentos dos Fundos 

Setoriais. Se, por um lado, esse modelo possibilitou a participação de amplos 
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setores da sociedade nas decisões sobre as aplicações dos recursos, por outro 

teve como resultado uma gestão pouco integrada. Como, dos 14 fundos 

existentes em 2002, 12 eram setoriais e apenas dois transversais (Fundo de 

Infra-estrutura e Fundo Verde-Amarelo)4 , a recomposição do FNDCT através 

dos Fundos Setoriais dificultou a implementação de uma política de C&T 

abrangente, uma vez que diversos setores importantes da economia, assim 

como as áreas de pesquisa básica, continuavam com poucos recursos para 

seu financiamento.

Outra iniciativa importante do MCT no período 1999-2002 foi a realização 

da 2ª Conferência Nacional de C,T&I5, em setembro de 2001. Ela foi prece-

dida pela elaboração do chamado Livro Verde de C,T&I, com informações, 

análises, diagnósticos e desafios do setor, baseados nos resultados de um 

amplo debate coordenado pelo MCT sobre o papel do conhecimento e da 

inovação na aceleração do desenvolvimento social e econômico do país. 

Além dos anais dos trabalhos apresentados, a Conferência teve como resul-

tado importante a publicação do chamado Livro Branco de C,T&I, contendo 

os desafios para a consolidação do Sistema Nacional de C,T&I e um conjunto 

de objetivos, diretrizes e instrumentos para uma Política Nacional de C,T&I.

4 O portfólio de Fundos se mantém, atualmente, muito próximo ao de 2002, tendo sido acres-
cido por mais dois Fundos Setoriais.

5 A 1ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, realizada em 1985, objetivou ampliar a 
participação da sociedade brasileira na definição de uma política científico-tecnológica para o país. A 2ª. 
Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, realizada em 2001, enfatizou a importância da 
inovação tecnológica como instrumento para a competitividade passando, inclusive, a agregar o termo 
“inovação” em seu nome (www.cgee.org.br).
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5. A atual Política Nacional de CiŒncia, Tecnologia e 
Inovaçªo (PNCT&I) do Governo Federal

A formulação da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (PNCT&I), 

implementada no governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, recebeu 

contribuições importantes provenientes dos debates realizados durante a 

2ª Conferência Nacional de C,T&I, consubstanciadas nas análises e reco-

mendações do Livro Branco. Esta política é conduzida pelo MCT, mas tem a 

participação direta, no âmbito do governo federal, de outros Ministérios e 

suas entidades, notadamente os da Educação (MEC), do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC), da Saúde (MS), da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA), das Minas e Energia (MME), da Defesa (MD) e 

da Integração Nacional (MIN). Também são de grande importância para a 

viabilização da política os Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MP), da Fazenda (MF) e a Casa Civil da Presidência da República, bem como 

o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT), diretamente vinculado à 

Presidência da República. Este artigo trata especificamente das ações condu-

zidas no âmbito do MCT.

Os elementos da PNCT&I são norteados pela determinação de transformar 

C,T&I em instrumentos do desenvolvimento nacional, de forma soberana e 

sustentável. Seus objetivos gerais, sinteticamente, são:

o Consolidar, aperfeiçoar e modernizar o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 
e Inovação, expandindo a base científica e tecnológica nacional.

o Criar um ambiente favorável à inovação no país, estimulando o setor empresarial 
a investir em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
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o Integrar todas as regiões ao esforço nacional de capacitação para Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

o Desenvolver uma base ampla de apoio e envolvimento da sociedade na Política 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

o Transformar C,T&I em elemento estratégico da política de desenvolvimento 
econômico e social do país.

Eixos estratØgicos da PNCT&I

A PNCT&I é estruturada em quatro eixos estratégicos. O primeiro é um eixo 

horizontal, de expansão, consolidação e integração do Sistema Nacional de 

C,T&I. Esse eixo está orientado para a estruturação de um efetivo SNCT&I, 

envolvendo múltiplos agentes públicos e privados. Tem como uma ação 

importante a intensificação das parcerias com os Estados e os municípios 

e a convergência de ações de forma a transformar a agenda de ciência, 

tecnologia e inovação em uma agenda de Estado e não de governo. Como 

exemplo, menciona-se a participação do MCT nos fóruns permanentes dos 

Conselho Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de C&T (Consecti) 

e Conselho Nacional das Fundações de Amparo à Pesquisa (Confap). Seus 

objetivos gerais são:

Expansªo, consolidaçªo e integraçªo do Sistema Nacional de C,T&I

o Apoiar a base institucional de pesquisa, através da articulação de iniciativas, 
programas e subprogramas que promovam a expansão e melhoria da infra-
estrutura de pesquisa e de formação de recursos humanos qualificados para 
o desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação nacionais;
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o Valorizar a capacitação e a preservação dos recursos humanos qualificados 
para pesquisas em áreas estratégicas, assim como promover a integração, 
a capacidade de iniciativa e a criatividade. Buscar a racionalização, a 
simplificação, a descentralização, e o uso compartilhado dos recursos, visando 
ampliar a eficiência para o enfrentamento de novos desafios. 

Além do eixo horizontal, destacam-se três eixos verticais, orientados para a 

capacitação e a mobilização da base científica e tecnológica nacional, com 

vistas a promover a inovação nos marcos e diretrizes da Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE); viabilizar programas estra-

tégicos que salvaguardam a soberania do país; e promover a inclusão e 

o desenvolvimento social, sobretudo em áreas mais carentes, conforme 

apresentado a seguir.

Política Industrial, Tecnológica e de ComØrcio Exterior (PITCE)

o Incentivar a inovação tecnológica nas cadeias produtivas, através de ações 
executadas em articulação com órgãos e instituições do governo e entidades 
parceiras dos setores público e privado.

o Desenvolver e difundir soluções e inovações tecnológicas voltadas à melhoria 
da competitividade de produtos e processos das empresas nacionais.

o Ampliar as condições de inserção da economia brasileira no mercado 
internacional.

Objetivos estratØgicos nacionais

o Priorizar estudos e projetos voltados para a inserção do Brasil na pesquisa 
espacial, isoladamente ou em parcerias com outros países; ao uso pacífico da 
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energia nuclear e às complexas interações entre o meio ambiente, o clima e 
a sociedade, no sentido de promover a conservação e o uso sustentável da 
biodiversidade brasileira, reservando-se particular atenção à Amazônia e às 
ações de cooperação internacional.

C&T para a inclusªo e desenvolvimento social

o Contribuir para a difusão e a melhoria do ensino de ciências, universalizar 
o acesso aos bens gerados pela ciência e pela tecnologia e, ao mesmo 
tempo, ampliar a capacidade local e regional de difundir o progresso técnico, 
ampliando a competitividade econômica e melhorando a qualidade de vida 
da população das áreas mais carentes do país.

Recursos � nanceiros para a implementaçªo e a execuçªo da PNCT&I

Os recursos utilizados para financiar as ações da PNCT&I são principalmente 

aqueles disponíveis no orçamento do MCT, nele incluídos os orçamentos do 

CNPq e o do FNDCT/Fundos Setoriais. Eles são aplicados por meio de ações da 

Administração Central do MCT, de entidades vinculadas e unidades de pesquisa, 

bem como das suas agências de fomento (CNPq e Finep). Destacamos, a seguir, 

o FNDCT, uma vez que ele é o principal instrumento financeiro para as ações 

mais abrangentes do MCT no Sistema Nacional de C,T&I.

No início do atual governo, entre os elementos encontrados para a implemen-

tação da política de C,T&I, ressaltavam-se as novas modalidades e formatos 

de financiamento das agências do MCT e, principalmente, o FNDCT, formado 

pelos Fundos Setoriais de C&T. No entanto – como anteriormente descrito 

– o formato encontrado para a gestão dos Fundos dificultava a realização de 

ações mais abrangentes. Os desafios identificados como os mais importantes 



44

3ª Conferência Nacional de C,T&I

foram: 1) articular a política de C,T&I com outras políticas federais, de modo 

a tornar os Fundos Setoriais mais relevantes e mais visíveis para o Governo, 

assegurando, assim, aportes maiores de receitas legais ao orçamento do 

MCT; 2) desenvolver uma política de C,T&I conectada às demandas da socie-

dade, notadamente do setor empresarial, de modo a fazer o sistema de C&T 

contribuir de maneira mais decisiva para o desenvolvimento econômico e 

social, o que de outra parte asseguraria a sustentabilidade dos orçamentos 

para C&T; 3) aperfeiçoar o modelo de gestão dos Fundos, de modo a possi-

bilitar a utilização do FNDCT para financiar todas as áreas da ciência e da 

tecnologia. 

Entre as medidas tomadas para aperfeiçoar a gestão, duas foram as mais 

importantes: a reformulação e ativação do Comitê de Coordenação dos 

Fundos Setoriais e a implementação das Ações Transversais.

O Comitê de Coordenação dos Fundos Setoriais é presidido pelo Ministro de 

Ciência e Tecnologia e integrado pelo secretário executivo do MCT e pelos 

presidentes da Finep, do CNPq e dos Comitês Gestores dos Fundos Setoriais. 

Mais recentemente, o Presidente do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos 

(CGEE) também passou a fazer parte do Comitê. O Comitê de Coordenação 

tem como principais atribuições a integração e a compatibilidade das ações 

dos Fundos aos respectivos orçamentos, bem como a gestão operacional das 

Ações Transversais. Isto é feito sem comprometer as atribuições legais dos 

Comitês Gestores, responsáveis pela definição das diretrizes e do plano anual 

de investimentos, pelo acompanhamento da implementação das ações e 

pela avaliação dos resultados obtidos.
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As Ações Transversais foram implementadas com o objetivo de possibilitar 

a utilização de recursos de diversos Fundos para suportar iniciativas mais 

abrangentes do que aquelas de caráter setorial. Elas são financiadas com 

recursos dos fundos de caráter transversal (Infra-Estrutura e Verde-Amarelo) 

ou com recursos de mais de um Fundo Setorial. Orientam-se pelos eixos 

estratégicos do MCT e podem ser executadas através de chamadas públicas 

para seleção de projetos, ou através de encomendas a grupos de pesquisa 

e/ou suas redes e instituições de pesquisa. As encomendas são destinadas 

a projetos de pesquisa e desenvolvimento de produtos, solução de desafios 

tecnológicos prioritários ou pesquisa em temas de fronteira da ciência.

O processo de definição dessas ações foi substancialmente aperfeiçoado 

desde sua criação em 2004. Naquele ano, o elenco de Ações Transversais 

terminou formulado pela cúpula do MCT e, após discussão no Comitê de 

Coordenação, foi apresentado aos Comitês Gestores por seus presidentes, 

para aprovação da alocação de recursos dos vários Fundos (cerca de 50% 

dos recursos de cada um). Esse procedimento “de cima para baixo” preva-

leceu porque havia pouco tempo para a definição dos editais e encomendas 

a serem executados com o orçamento do ano. 

Em 2005, as propostas de Ações Transversais foram discutidas mais ampla-

mente, em dois momentos. O primeiro ocorreu no início do ano, quando 

houve um grande seminário envolvendo os integrantes de todos os Comitês 

Gestores para discutir as ações a serem executadas de imediato. O segundo, 

que selecionou as ações para 2006, foi iniciado em setembro com uma ampla 

convocação para apresentação de propostas de Ações Transversais, formu-

ladas não apenas aos Comitês Gestores, mas também entidades e conse-

lhos diversos, como a Academia Brasileira de Ciências (ABC), a Associação 
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Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes), 

o Fórum dos Secretários Estaduais de C&T e a Confederação Nacional da 

Indústria (CNI), entre outros. Esse processo culminou com discussões reali-

zadas no âmbito do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (CCT) que, 

juntamente com o Comitê de Coordenação, referendou o elenco de Ações 

Transversais para 2006.

É importante observar que a implementação das Ações Transversais somente 

foi possível dada a substancial ampliação dos orçamentos disponíveis para 

o FNDCT. Como ilustrado no Gráfico 1, com a criação dos Fundos Setoriais 

o FNDCT passou a crescer a partir de 1999, mas somente em 2005 ele se 

aproximou do valor de pico alcançado na década de 1970, cerca de R$ 

800 milhões atualizados. O orçamento previsto para o FNDCT, em 2006, 

atinge R$ 1,24 bilhão, o que representa um aumento de cerca de 250% 

em relação ao valor (corrigido) executado em 2002. A contínua ampliação 

do FNDCT, associada à criação das Ações Transversais, tem possibilitado ao 

Governo Federal financiar de maneira mais abrangente e mais sistemática 

o Sistema Nacional de C,T&I. Nos últimos anos, principalmente a partir de 

2004, as chamadas públicas para a seleção de projetos a serem financiados 

têm sido publicadas com regularidade, o que está levando ao estabeleci-

mento de um calendário que possibilita ao sistema se auto-organizar. Por 

exemplo, entre dezembro de 2005 e março de 2006, a Finep e o CNPq 

lançaram 58 chamadas públicas, sendo 34 transversais e 24 verticais (espe-

cíficas dos Fundos Setoriais), totalizando R$ 860 milhões, para projetos de 

tipicamente dois anos.
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GrÆ� co 1: Evoluçªo histórica da execuçªo � nanceira do FNDCT, em R$ milhıes constantes, 
corrigidos pelo IPCA mØdia anual. O valor de 2006 Ø o orçamento previsto.

Além do FNDCT, a PNCT&I conta ainda com recursos provenientes de ações 

articuladas entre o MCT e outros ministérios – Ministério das Comunicações 

(MC), Ministério da Saúde (MS), Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS), Ministério das Cidades (MCidades), Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE), e outras instituições, como a Caixa Econômica 

Federal.

Uma das articulações mais bem sucedidas em anos recentes foi aquela reali-

zada entre o MCT e o MC para desenvolver estudos sobre TV digital, visando 

subsidiar as decisões para implantação do Sistema Brasileiro de Televisão 

Digital (SBTVD). Em 2004, a Finep lançou chamada pública para pré-quali-

ficação de consórcios de instituições acadêmicas e empresas para estudar 

os padrões existentes de TV digital e analisar a viabilidade de se desen-

volver um padrão brasileiro. Com o  apoio técnico do Centro de Pesquisa 
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e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) foram selecionados e 

contratados – utilizando recursos de cerca de R$ 80 milhões do Fundo 

para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel) – 22 

consórcios de grupos de P&D, envolvendo 79 instituições e cerca de 1.200 

pesquisadores. Os resultados foram apresentados no início deste ano e estão 

sendo utilizados não apenas para subsidiar as decisões sobre o SBTVD, como 

também para estimular empresas nacionais a se engajarem no processo de 

reconstrução da indústria nacional de eletrônica, aproveitando a janela de 

oportunidade aberta pela TV digital.

Outra articulação bem sucedida é a que envolve o MCT e o Ministério da 

Saúde. Com recursos deste último, somados aos do Fundo Setorial da 

Saúde, já foram apoiados desde 2004 mais de mil projetos de pesquisa. 

Adicionalmente, a articulação tem provocado amplo debate entre gestores 

e pesquisadores, com o propósito de integrar estudos para o aperfeiçoa-

mento da política, identificar lacunas em campos do conhecimento e buscar 

permanente adequação das formas de atuação. A cooperação entre o MCT e 

o MS serviu para subsidiar as definições do Programa de Fomento à Pesquisa, 

Desenvolvimento Tecnológico e Inovação em Saúde, do Ministério da Saúde. 

Os projetos contratados envolvem temas como pesquisas clínicas em células-

tronco para tratamento de cardiopatias; desenvolvimento de vacinas (tuber-

culose, hepatite C e outras); medicamentos; fatores de coagulação sangüínea; 

equipamentos médicos; estudo longitudinal de saúde do adulto no Brasil e 

outros temas de interesse para os serviços de atenção à saúde no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS).

Já com o MDS têm sido implementadas ações voltadas para o desenvolvi-

mento e a difusão de metodologias e tecnologias inovadoras, com o obje-
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tivo de apoiar políticas públicas voltadas para o desenvolvimento social e 

combate à fome. Nesse contexto, cabe ressaltar a Rede de Tecnologia Social 

que, em 2005, contratou 21 projetos voltados para a incubação de empre-

endimentos solidários, dez projetos de empreendimentos solidários agroali-

mentares e um projeto relativo à alimentação escolar.

Com o Ministério das Cidades, a parceria estabelecida com o MCT visa a cons-

tituição de Núcleos Regionais da Rede Nacional de Capacitação e Extensão 

Tecnológica em Saneamento Ambiental (Recesa), voltada para promoção do 

desenvolvimento institucional do setor de saneamento; melhoria do desem-

penho operacional e da gestão dos sistemas de abastecimento de água, 

do esgotamento sanitário e do manejo integrado dos resíduos sólidos e de 

águas pluviais urbanas.

A parceria com a Caixa Econômica Federal envolve a execução do Programa 

de Pesquisa em Saneamento Básico (Prosab), do Programa de Tecnologia de 

Habitação (Habitare) e, também, da Rede de Tecnologia Social (RTS).

6. Modalidades e programas de � nanciamento das agŒncias 
do MCT

O MCT executa as ações definidas com base na Política Nacional de C,T&I 

por meio de suas entidades de pesquisa e entidades vinculadas. Entre estas, 

são particularmente relevantes as agências de fomento – CNPq e Finep – 

que têm o papel de financiar a formação de recursos humanos qualificados 

e os projetos de pesquisa e inovação, implementação e modernização de 

universidades, institutos tecnológicos, centros de P&D, ao lado de projetos 
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de empresas de base tecnológica. No planejamento e na avaliação das ações 

do MCT e de suas agências, o CGEE, criado em 2001, está tendo um papel 

cada vez mais relevante.

Os objetivos da atuação e os programas do CNPq e da Finep são apresen-

tados sucintamente a seguir. Cabe, entretanto, salientar que o portfólio 

de “produtos” dessas agências do MCT tem, ao longo dos últimos anos, 

ampliado substancialmente seu escopo de ação. Essa expansão diz respeito 

não somente ao volume de recursos e à carteira de programas apoiados, 

mas, mais importante, reflete a sofisticação e a complexidade que norteiam 

as ações das agências, seus múltiplos parceiros e usuários.

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

O CNPq tem como missão promover e fomentar o desenvolvimento cientí-

fico e tecnológico do país e contribuir na formulação da PNCT&I. Dentre seus 

objetivos, cabe destacar:

1. Ampliar e fortalecer a competência nacional por meio da formação de 
recursos humanos de alto nível em todas as áreas da ciência, da tecnologia e 
da inovação.

2. Apoiar a criação e manutenção de infra-estrutura física que ofereça condições 
competitivas para a pesquisa e pós-graduação, através do financiamento de 
projetos.

3. Divulgar e disseminar os conhecimentos gerados, criando melhores condições 
de desenvolvimento e inclusão social para a população brasileira.

4. Gerar e disponibilizar informações sobre pesquisadores e instituições, 
permitindo uma avaliação constante do estágio da evolução da ciência 
nacional.
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Seguindo sua tradição histórica de fomento à pesquisa científico-tecnológica, 

tal como anteriormente descrita, o CNPq mantém como instrumentos princi-

pais que norteiam suas ações: 1) a concessão de bolsas de várias categorias 

visando a formação e absorção de recursos humanos; e, 2) a concessão de 

recursos financeiros, sob a forma de auxílio à pesquisa, dirigida aos pesqui-

sadores, grupos de pesquisas e, eventualmente, instituições executoras ou 

gerenciadoras de projetos, para financiamento de projetos de pesquisas 

científicas e tecnológicas. Adicionalmente, três mecanismos apóiam as ações 

da agência: 1) calendário anual, que se aplica a algumas atividades perma-

nentes como a concessão de bolsas de produtividade e apoio a eventos; 

2) chamadas públicas, para a concessão de bolsas ou financiamentos para 

ações específicas, com recursos do próprio CNPq ou do FNDCT; e, 3) estabe-

lecimento de convênios e parcerias, em apoio a ações especiais executadas 

pelo próprio CNPq ou terceiros.

A agência atua por programas, cabendo destacar os três mais importantes:

1. Programa de capacitação de recursos humanos para a pesquisa, com 
calendário fixo e que compreende a concessão de bolsas (iniciação científica 
júnior, iniciação científica, mestrado e doutorado, e pós-doutorado).

2. Programa de expansão e consolidação do conhecimento , dirigido ao finan-
ciamento a projetos de grupos de pesquisa em todas as áreas (edital universal) 
e de redes temáticas (Nanociência e Nanotecnologia, entre outras), absorção 
e fixação de absorção de recursos humanos (bolsas de produtividade em 
pesquisa, bolsas de desenvolvimento regional, bolsas de desenvolvimento 
tecnológico e inovação - DTI/Rhae) e fomento a núcleos de excelência (Pronex 
e Institutos do Milênio), além dos editais dos Fundos Setoriais.

3. Programa de cooperação internacional , cujo grande objetivo é estimular 
o intercâmbio internacional e fomentar parcerias no processo de absorção e 
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disseminação de conhecimento e tecnologia. O programa apóia ações bilaterais 
e multilaterais envolvendo países desenvolvidos e em desenvolvimento.

É importante ressaltar, no caso do CNPq, a recuperação do número de bolsas 

concedidas pela agência nos últimos anos, após o declínio verificado a partir 

de 1995. O Gráfico 2 mostra a evolução histórica no número total de bolsas 

por ano, desde o início de sua operação em 1951 até 2006. A expansão do 

número de bolsas no atual governo ocorreu em todas as categorias, mas é 

marcante nas de pós-graduação (11.401 em 2002 e 16.270 em 2006) e de 

produtividade em pesquisa (7.784 em 2002 e 9.860 em 2006).

GrÆ� co  2: Evoluçªo histórica do nœmero total de bolsas do CNPq, em todas as categorias, 
em vigor no mŒs de dezembro de cada ano. O nœmero de 2006 Ø o previsto para dezembro.
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Financiadora de Estudos e Projetos

A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) tem como missão fundamental a 

promoção e o financiamento da inovação e da pesquisa científica e tecnoló-

gica em empresas, universidades, institutos tecnológicos, centros de pesquisa 

e outras instituições públicas ou privadas, mobilizando recursos financeiros e 

integrando instrumentos para o desenvolvimento econômico e social do país. 

Seus objetivos são:

1. Expandir e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
incentivando o aumento da produção do conhecimento e da capacitação 
científica e tecnológica do país.

2. Estimular e apoiar atividades que promovam a ampliação da capacidade de 
inovação, de geração e incorporação de conhecimento científico e tecnológico 
na produção de bens e serviços.

3. Colaborar para o sucesso das metas definidas pelas políticas públicas do 
Governo Federal.

A Finep atua em consonância com a política do MCT e em estreita articu-

lação com o CNPq. Enquanto o CNPq apóia prioritariamente pessoas físicas, 

por meio de bolsas e auxílios, a Finep apóia ações de C,T&I de instituições 

públicas e privadas. A agência opera através de programas, contando com 

três modalidades de fomento e financiamento: 1) apoio financeiro não-

reembolsável, realizado com recursos do FNDCT/Fundos Setoriais, que se 

destina a instituições sem fins lucrativos, em ações e áreas determinadas 

pelos Comitês Gestores dos Fundos e em resposta a chamadas públicas, 

cartas-convite ou encomendas especiais; 2) financiamentos reembol-

sáveis, realizados com recursos próprios ou provenientes de repasses de 
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outras fontes, onde as empresas e outras organizações interessadas em 

obter crédito podem apresentar suas propostas a qualquer tempo; 3) inves-

timentos, realizados com recursos próprios ou provenientes do FNDCT, em 

ações específicas e em apoio às empresas inovadoras (capacitação e aporte 

de recursos para a criação de fundos de capital de risco, apoio a incubadoras 

de empresas de base tecnológica e implantação de parques tecnológicos). 

Finalmente, há uma linha de apoio para a realização de eventos, aceitando 

solicitações de acordo com prazos e orientações previamente definidos e 

divulgados no portal na Internet da Finep.

Os programas da Finep têm como finalidade promover a expansão e o forta-

lecimento da inovação no ambiente empresarial, a ampliação das fronteiras 

do conhecimento, o apoio à consolidação da infra-estrutura de C,T&I – ao 

lado das tecnologias voltadas para o desenvolvimento e a inclusão social. O 

apoio da Finep abrange todas as etapas e dimensões do ciclo de desenvol-

vimento científico e tecnológico, entre elas a empresarial e a do desenvolvi-

mento de mercados. A organização dos diversos programas dá cobertura às 

seguintes linhas de ação:

1. Apoio à inovação em empresas, que contempla programas que utilizam 
a) financiamento reembolsável e investimentos, como aqueles dirigidos ao 
Programa de Incentivo à Inovação nas Empresas Brasileiras (Proinovação), ao 
Programa Juro Zero e à Incubadora de Fundos Inovar; e b) apoio financeiro 
não-reembolsável, para o Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas 
(Pappe), o Fórum Brasil de Capital de Risco (Inovar) e o Programa Nacional de 
Incubadoras e Parques Tecnológicos (PNI).

2. Apoio às instituições científicas e tecnológicas (ICTs) que, com apoio financeiro 
não-reembolsável, contempla o Programa de Apoio à Pesquisa Científica e 
Tecnológica (Proinfra), o Programa Nacional de Qualificação e Modernização 
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dos IPTs (Modernit), o Programa de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica 
(Propesq), o Programa de Tecnologias para o Desenvolvimento Social 
(Prosocial), bem como a realização de eventos, seminários e congressos de 
C,T&I e feiras tecnológicas.

3. Apoio à cooperação entre empresas e ICTs, com um conjunto de quatro 
programas baseados em financiamento reembolsável para empresas e apoio 
financeiro não-reembolsável para ICTs, cabendo destacar o Programa de 
Cooperação entre ICTs e Empresas (Coopera), o Programa de Apoio à Pesquisa 
e à Inovação em Arranjos Produtivos Locais (PPI-APLs), o Programa de Apoio 
à Assistência Tecnológica (Assistec), que agrega o Programa de Apoio 
Tecnológico à Exportação (Progex) e o Programa Unidades Móveis (Prumo) e, 
finalmente, a Rede Brasil de Tecnologia (RBT).

4. Apoio a ações de C&T para o desenvolvimento social, com apoio financeiro 
não-reembolsável para ICTs e organizações não-governamentais (ONGs), com 
quatro programas básicos: o Programa de Tecnologias para o Desenvolvimento 
Social (Prosocial), o Programa de Pesquisas em Saneamento Básico (Prosab), 
o Programa de Tecnologia de Habitação (Habitare) e o Programa Nacional de 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (Proninc).

Além dos programas acima, a Finep passa a dispor, em 2006, de uma nova 

modalidade de apoio financeiro para empresas: a subvenção econômica. 

Trata-se da maior novidade no elenco de instrumentos do MCT para esti-

mular a inovação. A subvenção prevê o financiamento não-reembolsável às 

empresas, até então proibido legalmente. A nova modalidade foi possibili-

tada pelo marco regulador fundamentado na Lei da Inovação – Lei 10.973 

de 02/12/2004 e na chamada “Lei do Bem”, Lei 11.196 de 21/11/2005. 

Este novo instrumento será implementado no segundo semestre de 2006, 

através de três linhas de financiamento: 1) desenvolvimento de produtos e 

processos em temas relacionados aos setores estratégicos e áreas portadoras 
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de futuro da PITCE, voltado para empresas de qualquer porte; 2) creden-

ciamento de parceiros para implementação descentralizada do instrumento 

nos estados da Federação, visando ampliar o acesso de micro e pequenas 

empresas aos recursos da subvenção para desenvolvimento de produtos 

e processos, dando continuidade à experiência do Pappe; e, 3) estímulo à 

absorção de recursos humanos qualificados (mestres e doutores) para reali-

zação de atividades inovadora nas empresas, através de subvenção de parcela 

de sua remuneração. Estas linhas de financiamento serão da maior impor-

tância, não somente para fortalecer a cultura inovadora no meio empre-

sarial, e, conseqüentemente, sua competitividade nacional e internacional, 

mas também para consolidar o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação. A implantação da subvenção econômica a empresas completará 

um elenco bastante abrangente de instrumentos para financiar as ações da 

PNCT&I.

7. Desa� os e perspectivas   

Apesar das históricas dificuldades políticas, econômicas e sociais, o Brasil 

construiu, nas últimas quatro décadas, uma comunidade científica e tecno-

lógica com mais de 60 mil pesquisadores com o doutorado, que é a maior 

e a mais qualificada da América Latina. Se, por um lado, a competência 

científica nacional ainda não contribuiu de maneira mais abrangente para 

o nosso desenvolvimento, por outro há inegáveis exemplos de sucesso de 

desenvolvimento tecnológico quando a área de C&T contou com recursos 

e oportunidades de engajamento. Os mais notáveis são a tecnologia de 

exploração de petróleo em águas profundas, dominada pela Petrobrás, e 
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que possibilitou ao país alcançar a auto-suficiência em petróleo; o projeto 

e a fabricação de aeronaves modernas pela Embraer; a liderança mundial 

na pesquisa do agronegócio pela Embrapa e o domínio do ciclo completo 

de produção de urânio enriquecido para alimentar as usinas nucleares de 

geração de energia. 

Nos últimos anos, com o apoio do Congresso Nacional, o Governo Federal 

criou novos instrumentos que possibilitam, após a crise dos anos 1990, a 

retomada de seu papel crucial no fomento da expansão e do aperfeiço-

amento do Sistema Nacional de C,T&I, fazendo com que ele contribua 

de maneira mais decisiva para o desenvolvimento nacional. Tão ou mais 

importante do que esse fato é o despertar da sociedade brasileira para o 

valor estratégico da ciência e da tecnologia. Isto se manifesta de diversas 

formas, como na nova postura de muitas empresas, de variados setores, 

em relação à necessidade de investimentos crescentes em inovação tecnoló-

gica; na disposição muito mais clara de pesquisadores e grupos universitá-

rios para interagir com empresas e criar condições favoráveis à geração de 

novas empresas inovadoras e na inserção das questões de C,T&I na agenda 

de prioridades do Congresso Nacional. É possível afirmar que, pela primeira 

vez na história de nosso país, existe em muitas áreas da ciência e da tecno-

logia uma “densidade de competências” suficiente para contribuir de forma 

decisiva para a realização de ambiciosos projetos de desenvolvimento com 

conhecimento nacional.

Os desafios para aqueles que governarão o Brasil a partir de janeiro de 2007 

não são simples. Para os governos, tanto federal quanto estaduais, o mais 

importante é continuar ampliando os dispêndios públicos em C,T&I. O total 

que o país investe em C,T&I ainda é reduzido – não ultrapassa 1,3% do 
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Produto Interno Bruto (PIB) – enquanto os países industrializados investem 

cerca de 3%. No MCT e suas agências, é importante continuar a expansão 

dos programas de formação de recursos humanos em todas as áreas do 

conhecimento, pois, para atingir a mesma proporção da população verifi-

cada nos países industrializados, deveríamos ter cerca de 500 mil pesquisa-

dores. Porém, é necessário dar maior ênfase à formação de pessoal em áreas 

estratégicas para o desenvolvimento econômico e social. 

Os instrumentos que o sistema do MCT dispõe para a sua atuação estão 

colocados: bolsas de formação, de absorção e fixação de pesquisadores; 

financiamento de projetos de grupos de pesquisa, de instituições e de redes 

temáticas, através de encomendas e de seleção pelo Edital Universal e por 

editais setoriais ou temáticos; fomento da cooperação ICT-empresa; aperfei-

çoamento dos mecanismos de subvenção de projetos de empresas inova-

doras e de outras formas de estímulo a empresários empreendedores de 

tecnologia, tais como capital de risco e crédito para pequenas empresas sem 

a necessidade de garantias reais.

Para executar a Política Nacional de C,T&I o MCT conta com recursos cres-

centes do FNDCT, cuja recuperação foi iniciada em 1999 com os aportes 

dos novos Fundos Setoriais de C&T. Foi através das Ações Transversais que 

o MCT encontrou a forma de utilizar o FNDCT, em sua configuração atual, 

para financiar ações em todas as áreas do conhecimento, ampliando signifi-

cativamente o escopo da PNCT&I. Consolidar esse instrumento, ou encontrar 

outro que permita alcançar os mesmo objetivos, é um dos desafios para o 

próximo governo.



A 3“ ConferŒncia Nacional de 

CiŒncia, Tecnologia e Inovaçªo
Carlos Alberto Aragão de Carvalho Filho

Secretário Geral da 3ª CNCTI

A 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (3ª CNCTI) 

buscou aprofundar o debate e apresentar propostas concretas de utilização 

da ciência, da tecnologia e da inovação (C,T&I) produzidas no Brasil como 

pilares de uma política de Estado para promover o desenvolvimento econô-

mico, social, político e cultural do país. 

A escolha dos grandes temas tratados na 3ª CNCTI justifica-se por sua 

estreita relação com os objetivos do desenvolvimento, dada a capacidade da 

C,T&I de gerar riqueza, de contribuir para distribuí-la de modo a promover a 

inclusão social, de atuar em áreas de interesse estratégico para o país, de ter 

uma presença internacional pró-ativa e de dispor de um sistema de gestão 

com instrumentos e marcos reguladores que estimulem o uso do conheci-

mento em prol do desenvolvimento sustentável.

Na Conferência foram apresentados e debatidos diversos exemplos concretos, 

que bem ilustram e evidenciam como, nos dias atuais, o conhecimento cien-

tífico-tecnológico constitui fator primordial para agregar valor a produtos, 

processos e serviços; e para desenvolvê-los em benefício da sociedade e do 

equilíbrio ambiental.  A Conferência resultou também em uma maior aproxi-
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mação entre setores da academia, do empresariado, do governo e da socie-

dade civil organizada, o que representa um passo fundamental para conso-

lidar o Sistema Nacional de Inovação no país.

A 3ª. CNCTI, realizada em novembro de 2005, em Brasília, foi o ponto culmi-

nante de um processo que se iniciou em março de 2005, com uma série 

de seminários preparatórios; e que se estendeu até julho e agosto daquele 

mesmo ano, com conferências nas cinco regiões do país. Durante os três dias 

do evento nacional, procurou-se ampliar o escopo dos debates até então 

realizados sobre o tema, especialmente nas duas conferências nacionais de 

ciência e tecnologia anteriores, o que resultou no aprofundamento de diag-

nósticos, no exame de novos instrumentos e no detalhamento de recomen-

dações. Foi possível, então, avançar em projetos nacionais mobilizadores e 

apresentar propostas em que C,T&I apareçam como ferramentas essenciais 

para o desenvolvimento do país.

As apresentações, textos e transmissões via Internet dos seminários prepara-

tórios e da Conferência encontram-se documentados em cinco DVDs, compi-

lados pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE). Além disso, as 

conferências regionais deram origem a uma publicação e a um CD, orga-

nizados pela Associação Brasileira das Instituições de Pesquisa Tecnológica 

(Abipti). Os seminários preparatórios foram registrados em cinco volumes de 

Parcerias Estratégicas, publicação periódica do CGEE.

Esta publicação apresenta uma síntese das conclusões e recomendações 

oriundas da 3ª CNCTI. Inicia-se com o discurso proferido pelo Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, por ocasião da abertura da Conferência, sinali-

zando a relevância desse tema no âmbito do governo. Prossegue com um 

artigo do Ministro da Ciência e Tecnologia, Sergio Machado Rezende, em 
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que detalha e amplifica o conteúdo de sua palestra plenária, discorrendo 

sobre a evolução das políticas e instrumentos de apoio ao desenvolvimento 

científico-tecnológico no país e apresentando as perspectivas e os desafios 

futuros nesse campo.  

Os cinco capítulos seguintes foram elaborados por proeminentes pesquisa-

dores, todos de grande experiência acadêmica e de gestão em C&T: Carlos 

Américo Pacheco, Evando Mirra de Paula e Silva, Luiz Bevilacqua, José 

Fernando Perez e Renato Lessa. Esse grupo estudou a farta documentação 

oriunda da Conferência e dela procurou extrair conclusões e recomendações 

destinadas a nortear a elaboração de políticas públicas e a concepção de 

novos instrumentos para o desenvolvimento de C,T&I. Fez-se um esforço 

para retratar fielmente o que emergiu na Conferência, mas garantiu-se ao 

grupo a necessária liberdade de interpretação, o que levou ao surgimento 

de visões diferenciadas – complementares em alguns casos, discordantes em 

outros –, refletindo dessa forma a complexidade e a riqueza das discussões.

A editoração e a organização dos textos originais dos cinco redatores, 

dando-lhes um formato mais homogêneo e de conjunto, foi tarefa realizada 

competentemente por Sarita Albagli, do Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (Ibict). É importante frisar que houve grande preo-

cupação em retratar o pensamento das várias comunidades presentes. 

Este documento representa, portanto, um esforço de auscultar a sociedade 

no desenho de novas estratégias para C,T&I. Coerentemente com a idéia 

de que ciência, tecnologia e inovação devem ser partes de uma política de 

Estado, essa ausculta é fundamental para construir tal política, o que só 

ocorrerá com a participação efetiva da sociedade brasileira. 





Capítulo 1. 

CiŒncia, Tecnologia, Inovaçªo e 

Geraçªo de Riqueza

1. Marco estratØgico

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, motivados pelo extraordinário 

impacto da pesquisa científica no esforço de guerra, boa parte dos países 

passou a praticar políticas ativas de apoio ao desenvolvimento científico e 

tecnológico. Estas assumiriam características específicas, derivadas das pecu-

liaridades dos sistemas de pesquisa e do setor produtivo de cada país; mas 

basicamente caracterizaram-se, em um primeiro momento, pelo empenho 

concentrado do Estado em ofertar recursos humanos de alta qualificação e 

fomentar a pesquisa acadêmica, contando que seus resultados fossem trans-

feridos ou absorvidos pelo setor privado.

Tais políticas, suas premissas, instrumentos e mecanismos de apoio ao desen-

volvimento científico-tecnológico foram fortemente questionados ao longo 

dos anos de 1980, e mais ainda na década de 1990, a partir de reavaliações 

sobre as relações entre o progresso técnico e a competitividade empresarial. 

O desenvolvimento tecnológico passou a ser interpretado como subproduto 

de uma interação complexa entre diversos atores, que devem ser apoiados 

em seu conjunto. À empresa caberia um papel central, chamando a atenção 
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dos formuladores de políticas para a relação dinâmica entre oferta e 

demanda de tecnologias e para o entendimento do papel dos mercados e da 

concorrência na modernização da base técnico-produtiva. Essas abordagens 

sistêmicas consolidaram-se e difundiram-se com os avanços nos estudos de 

economia da tecnologia e da inovação e, em especial, com a contribuição do 

que viria a chamar-se “evolucionismo”, resgatando a teoria do economista 

Joseph Schumpeter (1883-1950) para a compreensão do que passou a ser 

caracterizado como sistemas nacionais de inovação.

O avanço nos estudos econômicos e em áreas conexas ratificou o reconhe-

cimento da alta correlação entre competitividade e inovação; entre inovação 

tecnológica e pesquisa e desenvolvimento (P&D); e entre P&D e crescimento 

da produtividade. Um conjunto de estudos empíricos, realizados no âmbito 

da Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

demonstrou que os gastos em P&D contribuíam para aumentar a produti-

vidade total de fatores6. Em síntese: elevações de 1% no estoque de P&D 

levam a aumentos de 0,05 a 0,15% no produto final. 

Tais evidências vieram corroborar a importância e dar sustentação à imple-

mentação de políticas ativas de promoção do desenvolvimento tecnológico, 

com a adoção de incentivos ao gasto privado em P&D. No âmbito do pensa-

6 Vários trabalhos corroboraram essa evidência sobre a correlação positiva e estatisticamente 
significativa entre gastos em P&D e crescimento da Produtividade Total de Fatores (TFP - total factor pro-
ductivity). Utilizando dados de 12 países da OCDE, entre 1974 e 1990, Redding, Griffith & Van Reenen 
analisaram o impacto do gasto em P&D sobre o aumento da produtividade, com base num modelo que 
explicitava a TFP como função do estoque de conhecimento (P&D) e utilizava a produtividade setorial 
como ‘proxi’ da situação de fronteira (maior o efeito inovação) ou de relativo atraso tecnológico (maior 
o efeito da transferência de tecnologia). Os resultados demonstravam que o gasto em P&D apresentava 
correlação positiva e significativa com o crescimento da TFP, quer de forma direta, através da inova-
ção, quer de fora indireta, através do mecanismo de difusão (REDDING; GRIFFITH; VAN REENEN, 
2001).
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mento econômico convencional, passava-se a reconhecer que a existência 

de “falhas de mercado”– que potencialmente conduziriam a um subinvesti-

mento em P&D – justificaria, em parte, esse tipo de medida. Por outro lado, 

ainda que contando com medidas de proteção à inovação, os esforços e 

investimentos privados em P&D podiam ter seus ganhos limitados, a partir 

do momento em que seus resultados se tornassem de domínio público. Isso 

também justificaria a necessidade do papel ativo dos governos no estímulo 

aos dispêndios em P&D.

O leque de políticas públicas de suporte à inovação ampliou-se significativa-

mente nas últimas décadas, para além dos incentivos ao gasto privado em 

P&D, a partir do melhor entendimento da dinâmica interativa dos sistemas 

nacionais de inovação. Em muitos países, reformas de várias ordens têm sido 

empreendidas, pelos governos, visando fortalecer os aparatos e sistemas 

de pesquisa pública em ciência e tecnologia (C&T) e capacitá-los a contri-

buir para os esforços de inovação. Ao mesmo tempo, buscam-se meios 

para ampliar a assimilação e a adoção, pelo setor produtivo, de tecnolo-

gias geradas nas organizações públicas de pesquisa científico-tecnológica. 

Parcerias público-privadas7 têm sido centrais nessas políticas de estímulo 

à inovação, entendendo-se que a cooperação e a articulação de esforços, 

7 Parcerias públicas/privadas (PPPs) buscam favorecer esforços conjuntos dos setores público 
e privado em áreas nas quais eles têm interesses complementares, mas onde não conseguem atuar de 
modo tão eficiente sozinhos. Tradicionais na construção de infra-estruturas físicas, essas parcerias são 
crescentemente populares em pesquisa e desenvolvimento (P&D), porque podem preencher efetiva-
mente lacunas nos sistemas de inovação (ex., a ausência de interação entre setor produtivo e pesquisa 
pública), incrementar a eficiência da política governamental para lidar com certas falhas de mercado que 
afetam os processos de inovação (ex., os elevados custos e riscos da pesquisa pré-competitiva) e lidar 
com novas necessidades sociais, especialmente quando isso requer pesquisa multidisciplinar de longo 
prazo. Obter proveito desses benefícios potenciais representa um desafio à habilidade dos governos 
para utilizarem-se das PPPs para propósitos corretos e para geri-las eficientemente.” (OCDE, 2004, p. 
87).
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dentro de uma perspectiva sistêmica da inovação, são essenciais para o 

desempenho inovador das empresas. A ênfase nessas parcerias tem sido 

reforçada, mesmo no contexto de políticas cujo elemento central da ação 

governamental é o suporte a P&D empresarial.

O reconhecimento da centralidade da empresa no esforço de inovação, 

assim como da existência de “falhas de mercado” e da relevância dos gastos 

em P&D para a produtividade e a competitividade, tem levado muitos países 

a ampliarem os estímulos ao setor privado, na forma de fomento direto ou 

na modalidade de incentivos fiscais8. A combinação desses instrumentos é 

variável de país a país, em função das particularidades das economias nacio-

nais e do desenho de seus sistemas tributários. Mas, na média dos países 

da OCDE, cerca de 15% do gasto privado é subvencionado pelos governos, 

como forma de contornar os riscos associados ao desenvolvimento tecnoló-

gico e estimular o dispêndio em P&D do setor privado.

8 Estudos econométricos realizados sobre países da OCDE comprovam que incentivos fiscais 
e regimes tributários favoráveis contribuem para uma elevação substantiva dos gastos em P&D privados 
(em relação ao PIB). Com base nesses e em outros estudos, estima-se que uma redução de 10% no 
custo de P&D eleva em 1% o gasto em P&D, no curto prazo, e em 10% no longo prazo; e ainda que 
cada dólar de incentivo reverte-se em um gasto adicional de um dólar em P&D. (BLOOM, CHEN-
NELLS, GRIFFITH & VAN REENEN, 1996; 2000; HALL & VAN REENEN (2000) apud PACHECO, 
2003).
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GrÆ� co 1.1: Incentivos e Subsídios para P&D (em % do gasto privado)
Fonte: Pacheco (2003)

2. Avanços e desa� os no Brasil

No Brasil, a compreensão sobre as características centrais da política de 

ciência, tecnologia e inovação tem avançado significativamente. É cada vez 

mais consensual, entre os vários atores e segmentos envolvidos (governo, 

setor privado e comunidade acadêmica), a percepção de que a inovação 

deve ser tema estratégico na agenda de desenvolvimento do país; e que o 

setor privado é parte fundamental no sistema nacional de inovação, reco-

nhecendo-se que a elevação substancial da competitividade e da produtivi-

dade de nossa economia supõe o papel ativo das empresas na pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. 
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A Segunda Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (2ª 

CNCTI) representou um marco nesse processo, ao incorporar de forma defi-

nitiva o tema da inovação na agenda de ciência e tecnologia do país, o que 

foi ratificado e aprofundado na 3ª CNCTI.

A temática da inovação é também tratada com destaque na Política Industrial, 

Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE). A PITCE representa um impor-

tante avanço, nesse processo, ao formalizar uma proposta governamental 

para C,T&I que enfatiza a necessidade de mudanças na estrutura indus-

trial, assim como na identificação e no aproveitamento de oportunidades. 

Relevante também é a manifestação explícita, em documentos e interven-

ções de entidades representativas da indústria (Confederação Nacional da 

Indústria (CNI), federações estaduais e associações setoriais), sobre a centra-

lidade da política tecnológica e de inovação na política industrial e na agenda 

de desenvolvimento.

Deve-se destacar ainda que emerge, no contexto industrial brasileiro, uma 

elite de empresas inovadoras com desempenho significativamente melhor 

que as demais em termos de seu posicionamento no mercado, notadamente 

no mercado exterior. Trata-se de empresas que inovam e investem em P&D 

em níveis acima da média dos setores em que atuam; e que, como revelam 

estudos recentes do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 

recebem um preço prêmio por seus produtos, empregam mão-de-obra mais 

qualificada e pagam melhores salários.

Os estudos do Ipea apontam também duas grandes diferenças entre 

empresas inovadoras e aquelas que não inovam: 
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1. Empresas inovadoras remuneram melhor a mão-de-obra e empregam 
funcionários com maior escolaridade. A escolaridade média do trabalhador 
nas firmas que inovam e diferenciam produto é significativamente maior do 
que nas demais. Em média, o empregado dessas empresas tem 9,1 anos de 
estudos. O tempo de permanência médio do trabalhador também é maior nas 
firmas que inovam e diferenciam produto (54,1 meses), quando comparado 
com aquelas especializadas em produtos padronizados (43,9 meses) e com as 
que não diferenciam e têm produtividade menor (35,4 meses de permanência, 
em média).

2. A inovação tecnológica é também um dos fatores determinantes da capacidade 
de exportação das empresas brasileiras. As que realizam inovação tecnológica 
têm 16% mais chances de exportar do que as que não o fazem. 

Levantamentos realizados pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 

apresentam diversos exemplos de trajetórias de sucesso com base na inovação. 

Esse comportamento empreendedor se difunde pelos mais variados setores 

e pelas diferentes classes de tamanho de empresas (pequenas, médias e 

grandes). O reconhecimento e a busca por inovações tecnológicas, organiza-

cionais e de mercado explicam o sucesso de muitas empresas, seja em setores 

reconhecidamente intensivos em tecnologia, seja em setores tradicionais.

Apesar do reconhecimento generalizado do papel da inovação e da emer-

gência de uma elite de empresa inovadoras, os indicadores gerais disponíveis 

são claros quanto ao desempenho ainda insuficiente das empresas brasileiras 

no que toca a inovação. Segundo a Pesquisa Industrial Inovação Tecnológica 

(Pintec), menos de 1/3 das empresas declararam inovar nos dois anos ante-

riores, um percentual cerca de duas vezes menor que a média das empresas 

dos países desenvolvidos. Essa situação é preocupante porque a capacidade 

de competir numa economia aberta e de posicionar-se em boas condições 
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no mercado internacional – além dos fatores clássicos de competitividade 

– é hoje fortemente dependente da capacidade de inovação das empresas. 

Esse desempenho é fraco nas inúmeras dimensões da inovação, mas é mais 

grave na dimensão de produtos novos para o mercado, evidenciando que as 

inovações mais freqüentes ocorrem em processos que são inovadores para 

as empresas, mas já conhecidos pelo mercado. Prevalecem as inovações de 

processos induzidas pelos fornecedores das próprias empresas.

GrÆ� co 1.2: Indicadores gerais de inovaçªo
Taxa de Inovaçªo Brasil
(Participaçªo percentual do nœmero de empresas que implementaram inovaçıes - Brasi)
Fonte IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenaçªo de indœstria, Pesquisa industral de Inovaçªo

As estatísticas disponíveis sobre os gastos em P&D público e privado também 

corroboram esse panorama ainda muito insatisfatório do esforço privado 

em pesquisa. Apesar das promessas, não temos ampliado o gasto total em 

P&D como percentual do PIB. A julgar pelas estatísticas oficiais, esse gasto 

tem até caído nos anos recentes. Pior, apenas cerca de 40% do gasto total 

em P&D no país tem origem no setor industrial, enquanto na maioria dos 
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países de economia avançada esse percentual ultrapassa 60%. Ainda mais 

grave é o fato que, em relação ao PIB, enquanto o gasto público brasileiro 

em P&D é da mesma ordem de grandeza do gasto realizado pelos governos 

dos países da OCDE, nosso gasto privado em P&D em relação ao PIB é cerca 

de quatro vezes menor que o gasto equivalente do setor privado médio 

daqueles países.

% em relação ao total % em relação ao PIB

Ano Públicos Privados Públicos Privados Total

2.000 58,7 41,3 0,59 0,42 1,01

2.001 59,4 40,6 0,62 0,42 1,05

2.002 57,9 42,1 0,58 0,42 1,00

2.003 58,7 41,3 0,57 0,40 0,97

2.004 57,9 42,1 0,53 0,38 0,91

Tabela 1.1: Gasto em P&D
Indicadores gerais do gasto pœblico e privado em relaçªo ao PIB
Fonte: MCT, Indicadores de C&T

Participação do gasto em 
P&D empresarial no gasto 

total em P&D (%)

Gasto total em P&D em
relação ao PIB (%)

Coréia (2001) 76,2 3,16

Estados Unidos (2001) 72,6 2,82

Japão (2000) 71,0 2,98

Alemanha (2001) 70,5 2,53

Federação Russa (2001) 70,3 1,16

Reino Unido (2000) 65,6 1,85

França (2000) 62,5 2,18

Canadá (2001) 57,5 1,94

Itália (2000) 50,1 1,07

Brasil (2000) 38,2 1,01

Tabela 1.2: Gasto em P&D
Indicadores do gasto privado em relaçªo ao PIB
Fonte: NSF (2004)
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Os avanços no tratamento das questões relativas à inovação e ao desenvol-

vimento tecnológico, em muitas empresas brasileiras, são reais e ilustrativos 

do que pode ser feito. Mas é preciso reconhecer que há ainda um longo 

caminho a ser percorrido para dotar o setor privado brasileiro de condições 

de inovar e de posicionar-se mais favoravelmente no mercado mundial. Se a 

competitividade empresarial é determinada por um conjunto complexo de 

fatores, que no Brasil assumem faces desfavoráveis (infra-estrutura, custo de 

capital, taxa de câmbio, carga tributária, ambiente de negócios, segurança 

jurídica, etc.), deve-se notar que a possibilidade de competir depende cres-

centemente da capacidade de inovar. Para tanto é necessário avançar na 

agenda para criação e desenvolvimento efetivo das capacitações empresa-

riais em pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Em que pese o relativo sucesso, em décadas passadas, no desenvolvi-

mento de serviços de consultoria em engenharia e na produção de solu-

ções técnicas e tecnológicas domésticas, a história industrial brasileira foi 

marcada pela baixa capacidade de inovação das empresas. Isso, em parte, 

foi subproduto de uma trajetória industrial com pouca competição e voltada 

para o mercado interno, num contexto de acelerado crescimento e relativa 

facilidade de acesso às técnicas de produção manufatureira, quer através de 

investimentos do subsistema de subsidiárias de empresas estrangeiras, quer 

através da aquisição de bens de capital. Nos segmentos em que tais obstá-

culos foram maiores, o Estado, muito mais através de suas empresas do 

que com base no estímulo ao setor privado, tomou a tarefa de desenvolver 

tecnologias para a provisão de bens e serviços indispensáveis à modernização 

do aparato produtivo. Essa trajetória gerou uma cultura empresarial extre-

mamente positiva em muitos aspectos, mas que não valorizava o esforço 
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interno da empresa em temas como qualidade, inovação e desenvolvimento 

tecnológico. Muito dessa cultura tem sido posta à prova nos últimos anos, 

inicialmente na questão da qualidade e mais recentemente no aspecto da 

inovação e do desenvolvimento tecnológico.

Mas a baixa capacidade de inovação do setor produtivo privado brasileiro, 

tomado em seu conjunto, é também explicada pela natureza da estrutura 

setorial da indústria. É reduzido o peso de segmentos de maior intensi-

dade tecnológica; ou ainda predominam, nesses segmentos, subsidiárias de 

empresas estrangeiras em que, ao menos no passado, a ênfase foi quase 

exclusivamente voltada a atender o mercado doméstico a partir de solu-

ções desenvolvidas na matriz. Um exame da composição setorial revela um 

menor peso dos segmentos caracterizados como mais dinâmicos em termos 

de progresso tecnológico; ou com maior conteúdo tecnológico em termos 

de seus produtos finais (informática, equipamento de telecomunicações, 

eletroeletrônica, instrumentação, fármacos, etc.), qualquer que seja a taxio-

nomia utilizada.

O exame da pauta de importações e exportações segundo a intensidade 

tecnológica de cada um dos setores, de acordo com as classificações da 

OCDE, evidencia uma relativa fragilidade e falta de dinamismo do conteúdo 

exportado. Ainda que essas estatísticas devam ser lidas com cuidado, pois 

não possibilitam compreender que mesmo commodities intensivas em 

recursos naturais são cada vez mais dependentes de esforços significativos 

de P&D para serem produzidas com custos e qualidade competitivas, elas 

são úteis ao chamarem a atenção para a natureza do perfil setorial da indús-

tria brasileira.








































































































































































































































































































































































































































































